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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA
Rua São José, 05 – Centro
CEP: 59.930-000
Tel.: (84) 3357-0027
www.coroneljoaopessoa.rn.gov.br 


PROCESSO DE DESPESA




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0800/2023


DISPENSA Nº 040-028/2023




ÓRGÃO SOLICITANTE:  SEC. MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO







OBJETO: contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo






TERMO DE REFERÊNCIA
Processo administrativo nº 0800/2023

1. OBJETO
contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para fins de atender necessidades da administração pública, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
2. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS

	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	7555 - Apito oficial
Especificação : Apito de metal com cordão e mosquetão. Alcance audível de aproximadamente 100 metros e potência sonora de aproximadamente 105 DB, possui bolinha interna de cortiça para emitir um som mais agudo com menos esforço. O modelo e recomendado para Árbitros, Treinadores e Professores de Educação Física. Características: Embocadura anatômica para impedir que o apito escape da boca
	UND
	10
	 18,00
	 180,00

	2
	6252 - BANDEIRA DE CANTO DE FUTEBOL DE CAMPO ALTURA APROXIMADA DE 1,5 METROS, COM MOLA NA BASE DE AÇO. KIT COM 04 BANDEIRAS
	KIT
	8
	 378,00
	 3.024,00

	3
	6282 - BOMBA DE ENCHER BOLA FEITA EM PLÁSTICO RESISTENTE. CABO DE PLÁSTICO REFORÇADO TIPO T. 
ACOMPANHA BICO ROSQUEAVEL PARA A BOLA. TECNOLOGIA DOUBLE ACTION, INFLA NOS DOIS SENTIDOS. TAMANHO TUBO ENTRE 15 A 24 CM. MANGUEIRA BORRACHA RECOBERTA DE POLIAMIDA.
	UND
	15
	 39,00
	 585,00

	4
	7557 - Bola de Futebol de Campo Infantil
Especificação: 32 gomos, costurada a mão, confeccionada em microfibra, circunferência entre 64 - 66 cm, peso 360-390g, miolo removível e lubrificado.
	UND
	20
	 119,00
	 2.380,00

	5
	7561 - Bola de Futebol de Campo oficial - 100% PU, termotec, circunferência entre 68 - 70 cm, peso 420-445 g, miolo removível e lubrificado.
	UND
	30
	 119,00
	 3.570,00

	6
	7559 - Bola de Futsal oficial adulto -  sistema termotec, confeccionada em PU Ultra 100%, câmara de butil e miolo removível e lubrificado, com 61 a 64 cm de circunferência e peso 
	UND
	40
	 119,00
	 4.760,00

	7
	7558 - Bola de Futsal oficial sub 13, sistema termotec, confeccionada em PU, com 55 a 59 cm de circunferência e peso variando entre 350 a 380g
	UND
	15
	 119,00
	 1.785,00

	8
	7560 - Bola de Handebol mirim oficial -  tamanho infantil, com costura, 32 gomos, sistema especial de aderência, confeccionada em PU Ultra Grip, circunferência entre 49 - 51 cm, peso entre
	UND
	10
	 89,00
	 890,00

	9
	6290 - CANELEIRA
PLACA EXTERNA EM POLIPROPILENO, REVESTIMENTO EM EVA, PERFUROS LATERAIS, PERFIL ALONGADO, TIRA ELÁSTICA PARA MELHOR FIXAÇÃO, TAMANHOS DIVERSOS.
	PAR
	30
	 22,00
	 660,00

	10
	6291 - CARTÃO DE ÁRBITRO
KIT COM 3 UNIDADES NAS CORES AMARELO, AZUL E VERMELHO EM PVC, POSSÍVEL MARCAR O N° DE GOLS E N° DE JOGADORES. DIMENSÕES: 08CM X 12CM (LXA).
	KIT
	10
	 18,00
	 180,00

	11
	6292 - CHUTEIRA PARA FUTEBOL DE CAMPO
CABEDAL EM COURO SINTÉTICO, PALMILHA EVA, SOLADO EM TPU COM TRAVAS CÔNICAS, CADARÇO ASSIMÉTRICO, NAS CORES VARIADAS NOS TAMANHOS CONFORME SOLICITAÇÃO.
	PAR
	40
	 110,00
	 4.400,00

	12
	6294 - CHUTEIRA PARA FUTEBOL DE SALÃO
CABEDAL EM COURO SINTÉTICO, PALMILHA EVA, SOLADO EM BORRACHA COM TRAVAS MULTIDIRECIONAIS, CADARÇO ASSIMÉTRICO, NAS CORES VARIADAS NOS TAMANHOS CONFORME SOLICITAÇÃO. 
	PAR
	30
	 108,00
	 3.240,00

	13
	6296 - CRONÔMETRO DIGITAL
CRONOMETRO DIGITAL DE MÃO COM RELÓGIO, PRECISÃO DE 1/100 DE SEGUNDO; CALENDÁRIO; ALARME; CONTAGEM REGRESSIVA E BATERIA LÍTIO, À PROVA D’ÁGUA TIPO BOTÃO.  
	UND
	10
	 39,00
	 390,00

	14
	7566 - Calibrador para bolas (digital).
	UND
	15
	 105,00
	 1.575,00

	15
	7567 - Cone demarcatório de altura de 23 cm, peso entre 60 g a 62 g, em polietileno, maleável, colorido, base quadrada de 158x158 mm, com 4 furos nas extremidades para fixação ao solo.
	UND
	30
	 13,00
	 390,00

	16
	7568 - Cone tipo prato demarcatório, medida aproximada de 19cm x 5cm
	UND
	200
	 6,90
	 1.380,00

	17
	7563 - Especificação : Medalha de Ouro - circunferência 5 cm, com cordão
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	18
	7564 - Especificação : Medalha de Prata - circunferência 5 cm, com cordão Valor total extenso:
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	19
	7569 - Kits coletes
Composto por 30 coletes; numerados, sublimados dupla face, com a logomarca da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN. Escolha dos tamanhos e cores de acordo com a necessidade
	KIT
	3
	 660,00
	 1.980,00

	20
	6302 - LUVA DE GOLEIRO
PALMA COM DUPLA CAMADA DE REVESTIMENTO, LÁTEX E ESPUMA, DORSO DE PVC, PUNHO COM TIRA ELÁSTICA OU VELCRO; TAMANHOS VARIADOS.
	PAR
	15
	 122,00
	 1.830,00

	21
	7562 - Medalha de Bronze - circunferência 5 cm, com cordão Valor total extenso:
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	22
	6304 - REDE DE FUTEBOL DE CAMPO REDE PROFISSIONAL DE 3 MM OU SUPERIOR
MALHA TRANÇADA DE 16X16 CM, NÓS CERRADOS. COMPOSIÇÃO: EM POLIPROPILENO COM PROTEÇÃO UV. DIMENSÕES APROXIMADAS (LXAXP): 7,5X2,5X2 M.
	PAR
	5
	 230,00
	 1.150,00

	23
	6305 - REDE DE FUTSAL REDE EM FIO DE POLIPROPILENO (SEDA)
COM 3MM TRANÇADO OU SUPERIOR, MALHA 12X12CM. VISTA FRONTAL 3,20X2,10M, VISTA LATERAL 2,10X1,00X0,60M.
	PAR
	5
	 190,00
	 950,00

	24
	7565 - Rede para transporte de bolas, fio 4mm de polipropileno, com fecho. Capacidade mínima de 20 bolas oficiais.
	UND
	7
	 47,50
	 332,50

	25
	6279 - TROFEU PARA ESPORTES EM GERAL - TAMANHO: GRANDE
 TROFÉU EM METAL COM BASE, PLAQUETA PARA GRAVAÇÃO DA LOGOMARCA DO MUNICÍPIO E DO EVENTO. COM ESTATUETA DE HONRA AO MÉRITO FIXA NO CENTRO DA BASE DO TROFÉU. TAMANHOS ENTRE 80 CM E 100 CM .
	UND
	15
	 69,00
	 1.035,00

	26
	6278 - TROFEU PARA ESPORTES EM GERAL - TAMANHO: PEQUENO
TROFÉU EM METAL COM BASE, PLAQUETA PARA GRAVAÇÃO DA LOGOMARCA DO MUNICÍPIO E DO EVENTO. COM ESTATUETA DE HONRA AO MÉRITO FIXA NO CENTRO DA BASE DO TROFÉU. TAMANHOS ENTRE 30 CM E 50 CM VITORIA.
	UND
	20
	 48,00
	 960,00

	27
	7643 - Meião para futebol - Especificação: meiões profissional para pratica esportiva com composição 52% poliamida, 31% algodão, 11% poliéster, 6% elastodieno, acabamento duplo, pé atoalhado cores e tamanhos
	PAR
	50
	 18,00
	 900,00

	28
	7644 - BOLSA ESPORTIVA
Especificações minimas: Bolsa de Massagista: Especificações mínimas: material plástico, altura aproximada 40cm, largura aproximada 15cm, bolsos nas laterais: esquerda (02), direita (02), frente (01) e costa
	UND
	8
	 129,00
	 1.032,00

	29
	7645 - Colchonete - Especificações minimas: Revestimento: Napa, Material: Espuma. Aplicação: Aula de Educação Física e ginástica. Comprimento: 0,95M. Espessura: 4cm, Largura: 42cm
	UND
	40
	 65,00
	 2.600,00

	30
	7646 - Corda de pular adulto contém: 1 unidade, tamanho: 2,5m, material: nylon, cabo 100% PVC
	UND
	15
	 22,00
	 330,00

	31
	7647 - Corda de pular infantil contém: 1 unidade, tamanho: 2m, material: nylon, cabo 100% PVC
	UND
	15
	 11,00
	 165,00

	32
	7660 - Bambolê
Especificações minimas: material plástico, polietileno, alta densidade, diametro de 60 cm e tubo de 16 mm e parede de 1.2 mm, cores variadas
	UND
	80
	 8,90
	 712,00

	33
	7661 - Bola de vinil colorida - Especificações minimas: diametro da bola: 23cm. Peso: 60 gramas.
	UND
	50
	 10,00
	 500,00

	Total Geral
	 45.035,50



2.1.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 138/2023, de 24 de março de 2023.

3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF e/ou outro sistema idôneo;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado – TCE/RN.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ao) apresentar toda documentação necessária à habilitação, conforme descritas abaixo, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) a contar do recebimento da solicitação via e-mail.
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
b) documento de identificação com foto do administrador ou procurador da licitante.
c) Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em NOME DA EMPRESA DECLARADA VENCEDORA, relativo à execução dos serviços, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.
d) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
f) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
g) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
h) a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

i) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
j) Declaração de que atende aos requisitos do termo de referência (modelo anexo I)
k) declaração de inexistência de impedimento de licitar ou contratar com a administração (modelo II)
l) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; (modelo III)
m) Declaração de não parentesco, conforme decisão Nº 190/2010 – TCE/RN. (modelo IV);

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.
4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
104 - 2 . 2004 . 12 . 361 . 42 . 2.10 . 0 . 339030 Material de Consumo, no orçamento relativo ao exercício de 2023.
5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
OU
O prazo de vigência da contratação é até o dia 29/12/2023. contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

6. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/OU DA ENTREGA



7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste termo, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido.
Não poderão participar deste processo de Licitação os interessados:
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
b) Que não atendam às condições deste Termo de Referência;
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;
e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição (Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário);
f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

8. DA JUSTIFICATIVA

Os eventos esportivos devem ser tratados com prioridade, pois os mesmos têm caráter socioeducativo, contribuem para a prática salutar que é o esporte, proporcionando maior qualidade de vida às pessoas e envolvem toda a família. Assim sendo, a aquisição dos itens busca atender ao funcionamento das atividades nos ginásios e quadras como forma de estimular a prática esportiva regular, contribuindo para uma melhor qualidade de vida de nossa comunidade estudantil e geral. A aquisição do material será para atender as competições e os eventos esportivos realizados pela Direção de Esportes, apoiados pela Secretaria de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo do Município de Coronel João Pessoai/RN, uma vez que a mesma realiza vários eventos e ações esportivas atendendo ao cronograma estabelecido para o ano. Outra justificativa para o fornecimento de troféus e medalhas se dá pela necessidade de garantir premiações nos eventos e projetos socioeducacionais e esportivos desenvolvidos pela secretaria supracitada

9. DOS OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS POR MEIO DA CONTRATAÇÃO


10. DO PARCELAMENTO DO OBJETO
Conforme art. 40, inciso V, alínea “d” c/c § 2º da Lei 14.133/21, as compras, poderão ser subdividas em parcelas, sendo este objeto tecnicamente viável e economicamente vantajoso para esta administração.

11. DO RECEBIMENTO
O recebimento do serviço pela fiscalização se dará em duas etapas: provisoriamente e definitivamente.
11.1 Do recebimento provisório
O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após o recebimento dos itens objeto deste Termo de Referência, representada pela checagem das condições e quando for o caso, do funcionamento.
11.2 Do recebimento definitivo
O recebimento definitivo estará configurado após a análise que comprove a conformidade dos produtos com os padrões estabelecidos no presente Termo de Referência, no prazo de 7 (sete) dias úteis, após o recebimento provisório.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
Demais obrigações que constará no contrato.
Comunicar o Município de qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
Manter informada o Município quanto a mudanças de endereço, telefones, fax e e-mail de seu estabelecimento e qualquer outra de interesse da Administração.
Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento do fornecimento, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
A licitante deverá apresentar condições concretas para o desenvolvimento das ações requeridas. Tal processo se dará através de documentos que comprovem a sua regularidade enquanto empresa e a adequada formação técnica e pedagógica de seus profissionais.
Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à administração ou a terceiros.
Suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação apenas em caso que exista atraso SUPERIOR A 02 (DOIS) MESES, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, bem como quando decorrente de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para qual tenha contribuído.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o produto de acordo com as determinações deste Termo de Referência.
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto do serviço, para que seja corrigido.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Permitir o acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do objeto contratado.

14. DA FISCALIZAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO
Caberá o fiscal de contrato o recebimento da nota fiscal/fatura apresentada pela contratada e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.
O Município de Coronel João Pessoa/RN indicará um representante titular, e seu respectivo substituto, para acompanhar a execução do Contrato, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências porventura verificadas em relatório próprio, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a correção das irregularidades apontadas.
As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº. 14.133/21.
Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/21 as seguintes sanções: 

		 – Advertência;
	
		 – Multa;

		 – Impedimento de licitar e contratar;

		 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

 A multa prevista acima será a seguinte:

	- A sanção não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.

 O impedimento de licitar previsto acima será a seguinte:

	- A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

 A Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar acima será a seguinte:

	- A sanção será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art. 156 da referida lei, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.

17. DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal;
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento da do Município de Coronel João Pessoa – RN. Ressaltando-se que, à época da efetivação das aquisições/contratações que poderão advir deste processo licitatório, os recursos orçamentários correspondentes correrão à custa de cada Unidade Gestora solicitante;
A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo licitatório, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento;
O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada pelo art. 141 da Lei 14.133/21, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas;
A liquidação da despesa ocorre no prazo de até 10 (dez) dias a contar do protocolamento por parte do credor da solicitação de cobrança;
No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos.
	
Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades.

18. DAS AMOSTRAS
É facultado a solicitação de amostras a(s) licitantes (s) declarada(s) vencedora(s), referente ao(s) item (ris) do objeto desta licitação e/ou, sempre que possível, para verificação das características conforme especificações do termo de referência e proposta apresentada, no período de 03 (três) dias úteis a contar da data da solicitação.
Caso sejam solicitadas amostras e estas não forem aprovadas pelo setor competente da Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN, as referidas amostras deverão ser substituídas por outras que satisfaçam plenamente a todas as especificações contidas no Termo de Referência do respectivo processo. Para tanto será concedido o prazo máximo 02 (dois) dias úteis após a análise.

19. DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ENQUADRADAS NA LC Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela lei complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
Havendo alguma restrição na documentação, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da declaração do proponente vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
Será assegurado, o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública do Município de Coronel João Pessoa/RN em conformidade ao Decreto Municipal nº 76, de 06 de agosto de 2021.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN, poderá revogar este processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
Este termo de referência foi elaborado em conjunto pelos(as) senhores(as) abaixo identificados com base na demanda/necessidade de cada respectiva secretaria.

Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.


<SEM_VALOR>

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

Referência: processo administrativo nº 0800/2023.

___________________ (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME),
_______________ (CNPJ OU CPF Nº), sediada/residente no (a) 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os
requisitos exigidos e temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à contratação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no termo de referência.

Local e Data

Atenciosamente,

__________________________________
ASSINATURA



ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Referência: processo administrativo nº 0800/2023.

[bookmark: _Hlk106957381][bookmark: _Hlk106957444][bookmark: _Hlk106957420][bookmark: _Hlk106957484]___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME),
_______________(CNPJ OU CPF Nº), sediada/residente no (a) 
(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, para fins legais, a inexistência de impedimento para contratar ou licitar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 


Local e Data

Atenciosamente,
[bookmark: _Hlk106957643]
__________________________________
ASSINATURA














ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Referência: processo administrativo nº 0800/2023.


	_______________RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU NOME, _______________(CNPJ OU CPF Nº, sediada/residente no (a) 
(ENDEREÇO COMPLETO), DECLARA, sob as penas da lei, para surtir efeito junto á PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO PESSOA/RN, no procedimento licitatório sob a Dispensa de Licitação, que não incide na proibição contida no inciso XXXIII do Art.7º da Constituição da República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firma o presente.


__________________________________
ASSINATURA


















D E S P A C H O



A Senhora
Alana de Cassia Figueiredo Lima Rego
Sec. Mun. de Administração, Planejamento e Controle Interno





Aprovo o Documento de Formalização de Demanda  para a contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e, determino juntamente aos setores técnicos, quando for o caso, a elaboração do termo de referência e posteriormente o encaminhamento para a coleta de preços e elaboração de orçamento estimado para contratação.



Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.




________________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Munipal



D E S P A C H O 


Ao Senhor
Lellimar Nunes da Silva
Orçamentarista – Portaria nº 042/2021




Encaminho, conforme despacho da Sra. Prefeita, processo objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para coleta de preços com base no Termo de Referência.

O devido procedimento deverá obedecer às regras da IN nº 65, de 7 de julho de 2021, como o art. 8º, § 2º do Decreto Municipal nº 104, de 17 de março de 2022.



Coronel João Pessoa-RN, 25 de maio de 2023.



______________________________________
Alana de Cassia Figueiredo Lima Rego
Sec. Mun. de Administração, Planejamento e Controle Interno


D E S P A C H O


A Senhora Secretária
Alana de Cássia Figueiredo Lima Rego
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Controle Interno




Conforme solicitado, encaminho em anexo ao processo a coleta de preços acompanhado de mapa de apuração de preços em conformidade com o Termo de Referência.



Coronel João Pessoa-RN, 25 de maio de 2023.





_______________________________
LELLIMAR NUNES DA SILVA
Orçamentarista – Portaria nº 042/2021


DESPACHO

Aa Ilma. Senhora
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Municipal




Após realização da coleta de preços e estimativa de preço pelo setor de compras para a contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, encaminho a senhora Prefeita para devido conhecimento.

O custo estimado total da presente contratação é de R$ R$ 45.035,50 (quarenta e cinco mil e trinta e cinco reais e cinquenta centavos).



Coronel João Pessoa-RN, 25 de maio de 2023.


_______________________________
Alana de Cássia Figueiredo Lima Rêgo
Sec. Mun. de Administração, Planejamento e Controle Interno


D E S P A C H O

Ao Senhor
Carlos Henrique Alves Rêgo
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento


	Após conhecimento da realização da cotação de preços, encaminho para o setor responsável com finalidade de comprovação da existência de crédito orçamentário, em conformidade com o art. 16, II da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.


Coronel João Pessoa-RN, 25 de maio de 2023.




______________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Municipal




DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO




A Ilma.º Sra. Prefeita
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Municipal


Informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com a contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: 104 - 2 . 2004 . 12 . 361 . 42 . 2.10 . 0 . 339030 Material de Consumo.

Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.


Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.



_____________________________
Carlos Henrique Alves Rêgo
Sec. Mun. de Finanças e Orçamento
Portaria nº 02/2021




DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA



OBJETO: 104 - 2 . 2004 . 12 . 361 . 42 . 2.10 . 0 . 339030 Material de Consumo.


		Na qualidade de Prefeita Municipal, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).



Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.




________________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Municipal




AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor
REGILANIO DA SILVA
Agente de Contratação
Portaria nº 052/2022


Na qualidade da Prefeita, autorizo a abertura, protocolamento, autuação e numeração do processo administrativo DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento legal no art. 75 inc. II da Lei nº 14.133/21 referente a 104 - 2 . 2004 . 12 . 361 . 42 . 2.10 . 0 . 339030 Material de Consumo, na conformidade com os incisos I a IV do art. 15 da Resolução nº 028/2020 – TCE/RN, nos termos da requisição anexa, e instauro o presente processo administrativo.
Cumpra-se.

Coronel João Pessoa-RN, 25 de maio de 2023.



Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita Municipal




PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO: 0800/2023

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040-028/2023


AUTUAÇÃO

	Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações e Contratos, autuo o processo de Contratação Direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo e o subscrevo.

Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.


_____________________________
Regilanio da Silva
Agente de Contratação
Portaria nº 052/2022

MINUTA DO CONTRATO

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO PESSOA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ..........................., inscrita no CNPJ nº 08.355.471/0001-24, neste ato representada pela Senhora Maria de Fátima Alves da Costa, casada, prefeita, inscrita no CPF nº 107.250.674-20, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, e do outro lado ________________________, inscrita no CNPJ/CPF nº ____________________, neste ato representada pelo(a) ............................, inscrito(a) no CPF nº ....................... residente ou com sede na Rua ________________________, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), têm justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

0. - contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.
0. Este Termo de Contrato vincula-se ao termo de referência do processo administrativo nº ................., e à proposta de preços, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

2.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em atendimento ao art. 14 do Decreto Municipal nº 104, de 17 de março de 2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E CONTRATADA

3.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO

4.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas situações previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e com as consequências indicadas da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;
4.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
4.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
4.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
4.2.3 Indenizações e multas.
4.3 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 
4.3.1 Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado os dispostos na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

6.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
6.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1 - O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação orçamentária: 104 - 2 . 2004 . 12 . 361 . 42 . 2.10 . 0 . 339030 Material de Consumo, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

10.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.

10.2 - Fica eleito o Foro da cidade da respectiva Comarca, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

10.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 01 (uma) via, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Coronel João Pessoa/RN, ____/_____/______.


_________________________
Representante legal da CONTRATANTE


_________________________
Representante legal da CONTRATADA


Testemunhas:

1.________________________________              
CPF:
    
2.________________________________
CPF:
PROC. ADMINISTRATIVO N°: 0800/2023
DISPENSA Nº 040-028/2023

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PREÇO E ESCOLHA


I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, conforme termo de referência, solicitado de acordo com a fl. 00/00 e Termo de Referência fls. 00/00
Ressalta-se que a Carta Proposta mais vantajosa foi elaborada pela empresa C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME , devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Autarquia, no qual evidencia os serviços a serem contratados.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.
A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
(...)
 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriormente substituída pela Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, mais conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
	 O objetivo dos processos licitatórios é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, primando pelos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,  assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 ( Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro).
	Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.
	Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 75 É dispensável a licitação:
...
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;”

Valor este atualizado pelo Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, em conformidade ao que reza o art. 182 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021:
“Art. 75 É dispensável a licitação:
...
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil e duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras;”

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 
III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO
Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021, que: “O processo de contratação direta, que compreende   os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo (pág. 02/10);
II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei (pág.26);
III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. (pág.32)”
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (pág. 42/51);
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente (...).

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.
No caso em questão se verifica a análise do inciso VII, do art. 72, da Lei 14.133/21. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, II da Lei 14.133/21, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.
Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.
A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.
	  Nesse mesmo sentido, o art. 5º da Lei n.º 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda elenca outros fundamentais,  estabelecendo que a licitação   tem por objetivo assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos e incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.
	Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos – Orientações Básicas, Brasília:
“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.”
“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara. 
“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara.
IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em análise aos presentes autos, observamos que foram coletados preços, conforme metodologia apresentada pelo orçamentista (pág. 28) e, em atendimento ao art. 10, inciso II e art. 11 do Decreto Municipal nº 104, de 17 de março de 2022 tendo a empresa C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME , apresentado menor preço.

V – DAS COTAÇÕES
O valor mensal ofertado foi de R$ 45.035,50 (quarenta e cinco mil e trinta e cinco reais e cinquenta centavos).

VI – DA ESCOLHA
A proposta de preços vencedora neste processo para sacramentar a contratação da prestação dos serviços foi:
· C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME ,  inscrito no CNPJ/CPF nº
VII – CONCLUSÃO
Do acima exposto, inobstante a decisão em contratar os referidos serviços é decisão discricionária da Gestão Municipal optar pela contratação ou não.
Contudo, encaminha-se para a Sra. Prefeita para conhecimento e providências.

Coronel João Pessoa/RN, em 25/05/2023.



_______________________________
Regilânio da Silva
AGENTE DE CONTRATAÇÃO


DESPACHO

Do: Setor de Licitações e Contratos
Para: Departamento Jurídico
Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico sobre a contratação dos serviços de contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, conforme termo de referência.

Senhor Assessor Jurídico,

De conformidade com o artigo 53 da Lei 14.133/2021, venho através do presente solicitar a Vossa Senhoria, PARECER JURÍDICO sobre a possibilidade, legalidade e atendimento aos requisitos exigidos do processo em epígrafe, como forma de controle prévio de legalidade, mediante análise jurídica da contratação, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei citada, que teve como vencedor a empresa C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME , inscrito no CNPJ nº <SEM_VALOR>, pelo valor global de R$ 45.035,50 (quarenta e cinco mil e trinta e cinco reais e cinquenta centavos), pelo período de 12 (doze) meses.

Coronel João Pessoa/RN, em 25 de maio de 2023.



_______________________________
Regilânio da Silva
AGENTE DE CONTRATAÇÃO



ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA Nº 040-028/2023

Declaro como Dispensa a licitação com fundamento no art. 75, II da Lei 14.133/21 e suas alterações, corroborando também a Assessoria Jurídica através do seu parecer Jurídico.
 
A Dispensa refere-se à contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, no valor total de R$ 45.035,50 (quarenta e cinco mil e trinta e cinco reais e cinquenta centavos).
 
Consta no processo administrativo, conforme o Art. 72 da lei 14.133/21 os elementos necessários para a caracterização do objeto, documento de formalização de demanda, termo de referência, estimativa de preços, parecer jurídico, demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos mínimos de habilitação e qualificação mínima, tudo em conformidade com os documentos que instruem este Processo Administrativo nº 0800/2023.
 
Diante do exposto, estando o processo corretamente instruído e o pleito amparado no Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14133/21 e suas alterações somos favoráveis pela DISPENSA DE LICITAÇÃO em favor de C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME , inscrita no CNPJ nº __________________.
 


Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.





_____________________________________
Regilânio da Silva
Agente de Contratação







TERMO DE RATIFICAÇÃO
Dispensa nº 040-028/2023

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 de 01 de abril de 2021, e suas atualizações posteriores e em consonância com o parecer jurídico acostado aos autos, para a contratação de C PINHEIRO DIAS ARMARINHO - ME , inscrita no CNPJ nº _______________, referente à contratação de empresa para o fornecimento de material esportivo e premiações destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.
.

	Item
	Material/Serviço
	Unid. medida
	Qtd licitada
	Valor unitário (R$)
	Valor total (R$)

	1
	7555 - Apito oficial
Especificação : Apito de metal com cordão e mosquetão. Alcance audível de aproximadamente 100 metros e potência sonora de aproximadamente 105 DB, possui bolinha interna de cortiça para emitir um som mais agudo com menos esforço. O modelo e recomendado para Árbitros, Treinadores e Professores de Educação Física. Características: Embocadura anatômica para impedir que o apito escape da boca
	UND
	10
	 18,00
	 180,00

	2
	6252 - BANDEIRA DE CANTO DE FUTEBOL DE CAMPO ALTURA APROXIMADA DE 1,5 METROS, COM MOLA NA BASE DE AÇO. KIT COM 04 BANDEIRAS
	KIT
	8
	 378,00
	 3.024,00

	3
	6282 - BOMBA DE ENCHER BOLA FEITA EM PLÁSTICO RESISTENTE. CABO DE PLÁSTICO REFORÇADO TIPO T. 
ACOMPANHA BICO ROSQUEAVEL PARA A BOLA. TECNOLOGIA DOUBLE ACTION, INFLA NOS DOIS SENTIDOS. TAMANHO TUBO ENTRE 15 A 24 CM. MANGUEIRA BORRACHA RECOBERTA DE POLIAMIDA.
	UND
	15
	 39,00
	 585,00

	4
	7557 - Bola de Futebol de Campo Infantil
Especificação: 32 gomos, costurada a mão, confeccionada em microfibra, circunferência entre 64 - 66 cm, peso 360-390g, miolo removível e lubrificado.
	UND
	20
	 119,00
	 2.380,00

	5
	7561 - Bola de Futebol de Campo oficial - 100% PU, termotec, circunferência entre 68 - 70 cm, peso 420-445 g, miolo removível e lubrificado.
	UND
	30
	 119,00
	 3.570,00

	6
	7559 - Bola de Futsal oficial adulto -  sistema termotec, confeccionada em PU Ultra 100%, câmara de butil e miolo removível e lubrificado, com 61 a 64 cm de circunferência e peso 
	UND
	40
	 119,00
	 4.760,00

	7
	7558 - Bola de Futsal oficial sub 13, sistema termotec, confeccionada em PU, com 55 a 59 cm de circunferência e peso variando entre 350 a 380g
	UND
	15
	 119,00
	 1.785,00

	8
	7560 - Bola de Handebol mirim oficial -  tamanho infantil, com costura, 32 gomos, sistema especial de aderência, confeccionada em PU Ultra Grip, circunferência entre 49 - 51 cm, peso entre
	UND
	10
	 89,00
	 890,00

	9
	6290 - CANELEIRA
PLACA EXTERNA EM POLIPROPILENO, REVESTIMENTO EM EVA, PERFUROS LATERAIS, PERFIL ALONGADO, TIRA ELÁSTICA PARA MELHOR FIXAÇÃO, TAMANHOS DIVERSOS.
	PAR
	30
	 22,00
	 660,00

	10
	6291 - CARTÃO DE ÁRBITRO
KIT COM 3 UNIDADES NAS CORES AMARELO, AZUL E VERMELHO EM PVC, POSSÍVEL MARCAR O N° DE GOLS E N° DE JOGADORES. DIMENSÕES: 08CM X 12CM (LXA).
	KIT
	10
	 18,00
	 180,00

	11
	6292 - CHUTEIRA PARA FUTEBOL DE CAMPO
CABEDAL EM COURO SINTÉTICO, PALMILHA EVA, SOLADO EM TPU COM TRAVAS CÔNICAS, CADARÇO ASSIMÉTRICO, NAS CORES VARIADAS NOS TAMANHOS CONFORME SOLICITAÇÃO.
	PAR
	40
	 110,00
	 4.400,00

	12
	6294 - CHUTEIRA PARA FUTEBOL DE SALÃO
CABEDAL EM COURO SINTÉTICO, PALMILHA EVA, SOLADO EM BORRACHA COM TRAVAS MULTIDIRECIONAIS, CADARÇO ASSIMÉTRICO, NAS CORES VARIADAS NOS TAMANHOS CONFORME SOLICITAÇÃO. 
	PAR
	30
	 108,00
	 3.240,00

	13
	6296 - CRONÔMETRO DIGITAL
CRONOMETRO DIGITAL DE MÃO COM RELÓGIO, PRECISÃO DE 1/100 DE SEGUNDO; CALENDÁRIO; ALARME; CONTAGEM REGRESSIVA E BATERIA LÍTIO, À PROVA D’ÁGUA TIPO BOTÃO.  
	UND
	10
	 39,00
	 390,00

	14
	7566 - Calibrador para bolas (digital).
	UND
	15
	 105,00
	 1.575,00

	15
	7567 - Cone demarcatório de altura de 23 cm, peso entre 60 g a 62 g, em polietileno, maleável, colorido, base quadrada de 158x158 mm, com 4 furos nas extremidades para fixação ao solo.
	UND
	30
	 13,00
	 390,00

	16
	7568 - Cone tipo prato demarcatório, medida aproximada de 19cm x 5cm
	UND
	200
	 6,90
	 1.380,00

	17
	7563 - Especificação : Medalha de Ouro - circunferência 5 cm, com cordão
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	18
	7564 - Especificação : Medalha de Prata - circunferência 5 cm, com cordão Valor total extenso:
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	19
	7569 - Kits coletes
Composto por 30 coletes; numerados, sublimados dupla face, com a logomarca da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo e Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa/RN. Escolha dos tamanhos e cores de acordo com a necessidade
	KIT
	3
	 660,00
	 1.980,00

	20
	6302 - LUVA DE GOLEIRO
PALMA COM DUPLA CAMADA DE REVESTIMENTO, LÁTEX E ESPUMA, DORSO DE PVC, PUNHO COM TIRA ELÁSTICA OU VELCRO; TAMANHOS VARIADOS.
	PAR
	15
	 122,00
	 1.830,00

	21
	7562 - Medalha de Bronze - circunferência 5 cm, com cordão Valor total extenso:
	UND
	100
	 3,90
	 390,00

	22
	6304 - REDE DE FUTEBOL DE CAMPO REDE PROFISSIONAL DE 3 MM OU SUPERIOR
MALHA TRANÇADA DE 16X16 CM, NÓS CERRADOS. COMPOSIÇÃO: EM POLIPROPILENO COM PROTEÇÃO UV. DIMENSÕES APROXIMADAS (LXAXP): 7,5X2,5X2 M.
	PAR
	5
	 230,00
	 1.150,00

	23
	6305 - REDE DE FUTSAL REDE EM FIO DE POLIPROPILENO (SEDA)
COM 3MM TRANÇADO OU SUPERIOR, MALHA 12X12CM. VISTA FRONTAL 3,20X2,10M, VISTA LATERAL 2,10X1,00X0,60M.
	PAR
	5
	 190,00
	 950,00

	24
	7565 - Rede para transporte de bolas, fio 4mm de polipropileno, com fecho. Capacidade mínima de 20 bolas oficiais.
	UND
	7
	 47,50
	 332,50

	25
	6279 - TROFEU PARA ESPORTES EM GERAL - TAMANHO: GRANDE
 TROFÉU EM METAL COM BASE, PLAQUETA PARA GRAVAÇÃO DA LOGOMARCA DO MUNICÍPIO E DO EVENTO. COM ESTATUETA DE HONRA AO MÉRITO FIXA NO CENTRO DA BASE DO TROFÉU. TAMANHOS ENTRE 80 CM E 100 CM .
	UND
	15
	 69,00
	 1.035,00

	26
	6278 - TROFEU PARA ESPORTES EM GERAL - TAMANHO: PEQUENO
TROFÉU EM METAL COM BASE, PLAQUETA PARA GRAVAÇÃO DA LOGOMARCA DO MUNICÍPIO E DO EVENTO. COM ESTATUETA DE HONRA AO MÉRITO FIXA NO CENTRO DA BASE DO TROFÉU. TAMANHOS ENTRE 30 CM E 50 CM VITORIA.
	UND
	20
	 48,00
	 960,00

	27
	7643 - Meião para futebol - Especificação: meiões profissional para pratica esportiva com composição 52% poliamida, 31% algodão, 11% poliéster, 6% elastodieno, acabamento duplo, pé atoalhado cores e tamanhos
	PAR
	50
	 18,00
	 900,00

	28
	7644 - BOLSA ESPORTIVA
Especificações minimas: Bolsa de Massagista: Especificações mínimas: material plástico, altura aproximada 40cm, largura aproximada 15cm, bolsos nas laterais: esquerda (02), direita (02), frente (01) e costa
	UND
	8
	 129,00
	 1.032,00

	29
	7645 - Colchonete - Especificações minimas: Revestimento: Napa, Material: Espuma. Aplicação: Aula de Educação Física e ginástica. Comprimento: 0,95M. Espessura: 4cm, Largura: 42cm
	UND
	40
	 65,00
	 2.600,00

	30
	7646 - Corda de pular adulto contém: 1 unidade, tamanho: 2,5m, material: nylon, cabo 100% PVC
	UND
	15
	 22,00
	 330,00

	31
	7647 - Corda de pular infantil contém: 1 unidade, tamanho: 2m, material: nylon, cabo 100% PVC
	UND
	15
	 11,00
	 165,00

	32
	7660 - Bambolê
Especificações minimas: material plástico, polietileno, alta densidade, diametro de 60 cm e tubo de 16 mm e parede de 1.2 mm, cores variadas
	UND
	80
	 8,90
	 712,00

	33
	7661 - Bola de vinil colorida - Especificações minimas: diametro da bola: 23cm. Peso: 60 gramas.
	UND
	50
	 10,00
	 500,00

	Total Geral
	 45.035,50




RATIFICO, em consonância com o Parágrafo Único do Art. 72 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Despacho do Ilmo. Sr. Agente de Contratação.


	

Coronel João Pessoa/RN, 25 de maio de 2023.


_____________________________
Maria de Fátima Alves da Costa
Prefeita
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